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SINDICATO DOS BANCARIOS DO CENTRO 

SINDICATO DOS BANCARIOS DO NORTE 

SINDICATO DOS BANCÁRIOS DO SUL E ILHAS 

NIVELAMENTO DAS CONDIÇõES LABORAIS 
DO SECTOR BANCÃRIO 

Conclusões da Comissão de Nivelamento nomeada por des­
pacho do :Ministro do Trabalho e do Secretário de Estado 
do Tesouro e composta por representant.es dos três Sindicatos 

-... tios Bancários e dos Ministérios do Trabalho e das Finanças 

Camaradas: 

Apresentamos o resultado do trabalho· referente 
à Comissão de Nivelamento das condições laborais 
entre os Sindicatos Bancários do Centro, do Norte 
e do Sul e Ilhas, e os Ministérios do Trabalho e das 
Finanças, que a·cordaram os pontos abaixo referidos. 

E"ntendem os Sindicatos que a existência de um 
C. C. T. estabelecido em Julho de 1973, com a Adenda 
de um Protocolo acordado em Fevereiro de 1975 e o 
acrescento das bases. de Nivelamento agora acor­
dadas, implica que oportunamente os trabalhadores 
bancários apresentem uma proposta no sentido de 
aperfeiçoar as normas laborais, quer pela necessidade 
de actú.alizar disposições já ultrapassadas, quer por 
lacunas existentes.

Assim, apelamos aos trabalhadores bancários 
para enviarem desde já as suas sugestões. 

Saudações Sindicais 

A Direcção do Sindica to dos Bancários do Centro 
A Direcção do Sindica to dos Bancários do Norte 
A Direcção do Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas 



A - INTRODUÇÃO 

A Comissão de Nivelamento das condições laborais do 
sector bancário, nomeada por despacho do Ministro do Tra­
balho e do Secretário de Estado <lo Tesouro apresenta em 
anexo as -conclusões que encontrou. 

Foi um lo.ngo trabalho, recheado de dificuldades, algumas 
insuperáveis dadas as distorções de remuneração a todos os 
níveis e a multiplicidade de situações verificadas quer con­
siderando as várias instituições de ·crédito individualmente, 
quer analisando o sector -de uma forma global. 

Têm 03 signatários plena consciência do pouco que se 
fez considerando o muito que seria necessário. Todavia temos 
de reconhecer que o presente trabalho constitui um avanço e 
é um ponto de partida para novas medidas que deverão s�r 
tomadas se q;>ossível a curto .prazo. 

Procedeu-se à revisão das remunerações de estratos mais 
desfavorecidos, sanaram-se situações escandalosas de previ­
légios incompatíveis com a sociedade que se pretende edificar, 
nivelou-se o que foi possível sem perder de vista o ·contexto 
histórico do trabalho empreendido ·e os interess·es dos traba­
lhadores portugueses, bancãrios e não bancários. 

O des·envolvimento do processo político e as medidas que 
serão levadas a cabo em ,consonância com ele permitirão, 
com certeza, -criar as condições que possibilitem o aperfeiçoa­
mento -das conclusões ,encontradas as quais foram ampla­
mente ·discutidas quer a nível das comissões, quer a nível de 
ass·embleias da .classe. 

Sobre -dois pontos não foi possível ·encontrar unanimidade 
de pareceres pelo que se anexam em adenda os respectivos 
votos de vencido .. 

B - NIVELAMENTO 

I. FIANÇAS E CAUÇõES

Devem caducar as fianças e cauções existentes, com a
devolução das importâncias ou outras garantias em depósito, 
aos empregados .. 

U. ISENÇÃO D!n HORARIO DE TRABALHO

Consideram-se suspensas até nova revisão do C. C. T. as
lâusulas 46.ª e 47 .... 



III. SUBS1DIOS DIVERSOS

Cessam todos e quaisquer subsídios não previstos no
C. C. T., no Protocolo de Aditamento e na presente Adenda.

IV. RENDAS DE CASA

1- Consideram-se extintos os subsídios de renda de casa.
2 - Os trabalhadores que ocupem casas pertencentes às

instituições bancárias, pagarão às m·esmas uma renda equi­
valente a 10 % da sua retribuição mensal efectiva. 

3 - Em caso de os trabalhadores habitarem gratuita­
mente casas arrendadas pelas instituições bancárias pagarão 
às mesmas o estipulado em 2. 

V. SUBSIDIO DE ALMOÇO

1 - A todos os trabalhadores com retribuição anual igual
ou inferior a 240 contos é atribuído, por dia de trabalho ef ec­
tivamente prestado, um subsídio para almoço cujo valor cor­
responde a 0,4'5 % sobre a retribuição de base da classe E, 
arredondado para o escudo seguinte. 

a) Este subsídio será pago, mensahnente, conjuntamente
com o vencimento por crédito cm conta.

b) O. subsídio de almoço dos .prospectores e caixas mó­
veis, quando em serviço fora da localidade onde se
situa a sede ou dependência em que estão integrados,
será de soioo.

e) As faltas dos trabalhadores bancários quando em ser­
viço do Sindicato, devidamente comprovadas por este·,
não obstam a aplicação do regime constante do nú­
mero e alíneas anteriores.

d) O presente subsídio não é considerado retribuição
para todos e quaisquer efeitos previstos no e. e. T .

.. 

2 - Consideram-se nulos e de nenhum efeito todos os 
acordos em contravenção do n.º 1. 

3 -Nas instituições de crédito com refeitórios e cantinas 
que sirvam refeições, o preço médio destas não pode ser 
inferior ao estabelecido em 1. 



VI. AJUDAS DE CUSTO

Os trabalhadores que tenham de se deslocar em ser-
viço, para fora das respectivas localidades de trabalho, têm 
direito a ajudas de custo destinadas a liquidar as despesas 
com alojamento e refeições e, bem assim, direito ao pagamento 
das despesas inerentes à deslocação nos seguintes termos: 

1. 0 
-- Transporte: 

a) Serã pago pela instituição de crédito o preço da

viagem.

b) Nas viagens por avião serã utilizada a classe turística.

e) Nas viagens por comboio ou via marítima será utili­
zada a 1. • classeJ

d) Quando for utilizado automóvel próprio, a instituição
de crédito pagarã 3$00 por quilómetro.

2.0 
- Os trabalhadores :em deslocação serão seguros tanto 

nos danos pessoais como materiais contra riscos de viagem, 
individual ou colectivamente, não podendo resultar desses 
seguros uma indemnização inferior a 200-0. contos por 
trabalhador. 

3.0 -Tabela de Ajudas de Custo:

Continente ....... . 
Ilhas Adjacentes 
Outros Países ... 

500$00 
650$00 

1800$00 

4.0 
- Pelas deslocações em que a saída e o regresso à 

respectiva localidade de trabalho ocorra dentro de períodos 
contados das O às 24: horas de cada dia, serão abonadas as 
seguintes percentagens de ajudas de custo, com referência 
aos quantitativos fixados no número anterior: 

a) 10'0 % desde que a deslocação origine a despesa com
duas refeições (almoço .e jantar) e dormida;

b) .80 % desde que a deslocação origine a despesa com
uma refeição (almoço ou jantar) e dormida;

e) 55 % desde que a deslocação origine a despesa com
uma dormida;

d) 50 % desde que a deslocação origine a despesa com
duas refeições (almoço ·e jantar);



e) desde que a deslocação ongme a despesa com um-a
refeição (almoço ou jantar), a verba corresponderá
ao previsto na alíena b) do n.º 1 do ponto V.

5.º -- A solicitação do trabalhador serão adiantadas as
importâncias relativas a ajudas de custo e despesas de 
deslocação. 

VII. EMPRESTIMOS A HABITAÇÃO

1.º - No sentido de fomentar a aquisição de habitação
própria, as instituições bancárias concederão um crédito espe­
cial aos seus empregados nas seguintes condições: 

a) O prazo máximo será de 25 anos;
b) Todo o empréstimo terá que estar liquidado até o

beneficiário completar 65 anos de idade;
e) A taxa a praticar será a taxa de redesconto do Banco

de Portugal deduzida de 1 %.
-- Em futuras actualizações da taxa de redesconto do 

Banco de Portugal a taxa s·obre os empréstimos em 
curso só será corrigida desde que tal não acarrete 
agravamento de encargos para o beneficiário e ape­
nas em relação às prestações vincendas. 

2. º -- O limite máximo do empréstimo a conceder será
de 840 contos, não podendo •o custo da habitação s.er supe­
rior a 1200 contos. 

3.º - O valor do empréstimo será definido pelas seguintes
percentagens sobre o valor total da habitação em função do 
custo por metro quadrado: 

Até 6 contos o metro quadrado- 90 % 
De 6 a 9 contos po'r metro quadrado - 80 % 
Mais de 9 contos por metro quadrado - 60 %. 

4." -- O beneficiário: 

a) Garantirá o valor da importância em dívida, por hipo­
teca da habitação adquirida, a favor da Instituição
de Crédito.

b) Constituirá um seguro de vida em ordem a que em
caso de morte a habitação seja transmitida aos seus
herdeiros sem qualquer encargo.

VIII. MAPA 3 (Retribuições Mínimas do Pessoal)

1.0 -Tendo surgido algumas dúvidas quanto à integra­
ção do 1,1.0 mês nas retribuições mínimas constantes do Pro-



tocolo de Aditamento fica determinado que, as referidas 
retribuições, depois de integradas, são as seguintes: 

A .................. 17 200·$,00 G2 ............. ····· 7 500$00 
B ········ .......... 14 000$00 Gl ······ ...... ...... 7 ººº�ºº 
e . ... .... ... .. . ... . 12 400$ü0 J ..................... 8100$00 
D .. ...... .. . . . ..... 11300$'00 K/L ............... 7 800$.00 
E . . . .  . .. ... . .. ..... 10 200$0.0 M2 ... . . . . . . . . . . . . . . . 5 100$00 
F . .... .. ... . .. ... .. 9 200'$00 1\11 .... .............. 4 ººº�ºº 

2.0 
- A presente tabela, entra em vigor a partir de

1/10/75: 

a.) Constitui a un1ca base de cálculo para os efeitos 
emergentes do e. e. T. 

b) Aplica-se a todos os bancários, indeP'endentemente da
instituição onde prestam serviço, em caso de promoção.

3.0 -Da aplicação do disposto na alínea b) do número 
anterior não poderá resultar diminuição da remuneração. 

4. º - Aquando da fusão de instituições bancárias que
pratiquem tabelas de remuneração diferentes, os trabalhadores 
que estejam ao abrigo de tabelas de vencimentos superiores, 
manterão esse regalia até futura revisão salarial. 

IX. REMUNERAÇÃO ESPECIAL POR GESTÃO

l.º - Consideram-se suspensas até nova revisão do e. C.  T.
as dãusulas 17.ª e 73.ª. 

2. º � Para as funções a seguir discriminadas são esta­
belecidas as seguintes remunerações máximas mensais: 

Director ....... .. . 
Sub-Director ... . 
Director Adj. . . .  
Assist. Direcção 
Gerente Z'Ona ... 

28 000$;00 
26 000$.00 
24 000$00 
21000$,00 
22 500$00 

3.0 
- Os gerentes e chefes de serviço não poderão ser 

colocados numa classe inferior à «e», nem poderão usufruir 
para além das seguintes remunerações máximas: 

A ................. .. 
B 

e 

22 500$i00 
18 500$,0'0 
16 000$1()'0 





revisto logo que estejam concluídas as operações de reestru-
turação e redimensionamento do sector bancário. 

9.0 
- Quando a remuneração mensal de um trabalhador, 

acrescida da importância que vinha recebendo a título de 
isenção de horário de trabalho ou subsídio de análise, progra­
mação ou operação, fôr inferior ao •estipulado para a sua 
função e classe, considerar-se-á a sua remuneração igual à 
soma daquelas duas parcelas. 

10.0 
- Nas Instituições de Crédito, cujos organigramas 

não correspondam ao esquema referido nos números 2, 3, 
4, 5 e 6 deverá ser estabelecido um critério analógico. 

X. VERTICALIZAÇÃO LABORAL

Int·egração de trabalhadores não abrangidos pelo C. C. T
dos Bancários, nomeadamente, operários, desenhadores e pes­
soal de cantinas e refeitórios. 

1 - Remunerações Mensais 

a) Operários

Encarregado Geral .................... . 
Encarregado ............................. . 
Fiel de Armazém ................... .. 
1. º Oficial ............................. - .. . 
Apontador ................................ . 
2.• Oficial •................................. 
3.0 Oficial ................................. . 
Ajudante (2.º ano) .................... . 
Ajudante (1.0 ano) ................... .. 

b) Desenhadores ............................ .. 

e) Pessoal da Cantina

Responsável da Cozinha .............. . 
Cozinheiro ................................ . 
Ajudante de Cozinheiro .............. . 
Dispenseiro ............................... . 
Emp. de Mesa, Balcão e Copa ..... . 

11000$00 
10 500$00 
10 500$.00 

9 500'$,00 
9 50'0$:00 
9 000$.00 
8 000$00 
7 500$,00 
7 000$,00 

10 000$00 

9 000$,00 
8 400$00 
7 20'0$1()0 
7 200'$i00 
6 600$,00 

2.º - Em caso de dúvida quanto ao enquadramento (fun­
ção-remuneração de qualquer trabalhador, deverá ser apli­
cado, por analogia, o esquema constante no número anterior. 

3.º - Estes trabalhadores beneficiam das disposições do
C. C. T. dos bancários, salvo a matéria relativa a «Previ-
dência» e «Admissão e Carreira Profissionab, cujos regimes
actuais se mantêm até oportunas revisões.





XII. PENSÕES DE SOBREVIVÊNCIA

1. 0 -Viúvas de trabalhadores bancári'OS.

Estas pensões de sobrevivência, fixadas contratualmente 
em 35 % sobre o mapa n.º 3, arredondar-se-ão, até futura 
revisão contratual, para as seguintes verbas: 

Classe A 
� B 
� c 

6000�·ºº 
5000$;00 
4400$100 

Restantes classes - Ordenado Mínimo Nacional. 

2 - Esclarece-se que as viúvas que o foram antes de 
1949, têm direito, com efeitos retroactivos, a partir de Junho' 
de 1970, à aplicação do ·estabelecido contratualmente. 

3.º -Viúvas de trabalhadores não bancários:

a) Será garantido às viúvas dos trabalhadores não
enquadrados no esquema previsto na Cláusula 5." do
C. C. T. a diferença entre o Ordenado Mínimo Nacio­
nal e o que a Previdência Geral lhes garante.

b) Relativamente às viúvas dos ex-corpos gerentes que,
presentemente, usufruem de pensões, as mesmas fixar­
-se-ão no máximo de 12 000.$;00 mensais, cabendo
porém, às Instituições de Crédito o pagamento da
diferença entre essa verba e 'O que recebam· por outra
instituição a titulo de pensão de sobrevivência.

e). As pensões que ultrapassem o limite máximo fixado 
na alínea anterior são reduzidas até esse limite. 

XIII. REGALIAS DE CARACTER SOCIAL

1 - Enquanto não fôr assegurado pelo Estado a oficiali­
zação do ensino infantil e pré-primário será atribuído 





XV. DISPOSIÇOES GERAIS

1 - Não será permitida a aplicação de disposições em 
contrário ao estipulado nesta «Adenda», bem como 
ao «Protocolo de Aditamento» de 1974 e ao C. C. 'l'. 

2 - Até futura revisão contratual não poderá ser dimi­
nuída a retribuição base dos caixas que não sendo 
da classe «E» ou superior exerçam essa função hã 
mais de um ano. 

3 -A presente Adenda, salvo disposição em contrário, 
entra ,em vigor em 1/10/975. 

C - RECOMENDAÇÃO 

Recomenda-se que o Ministério das Finanças providencie 
no sentido de que seja aplicado a nível de toda a Banca um 
organigrama de serviços em ordem a desfazer equívocos 
quanto à hierarquia de pessoal, nomeadamente no que 
se refere à aplicação das remunerações determinadas no 
ponto IX. 

D - DECLARAÇÕES DE VOTO 

Voto de vencido da Direcção do Sindicato 
dos Bancários do Norte 

A Direcção do Sindicato dos Bancários do Norte vota 
vencido, por a Comissão de Nivelamento não ter aceite uma 
alínea · ao Capítulo III� Subsídios Diversos, aprovada na 
sua Assembleia Geral de 28/8/75 do seguinte teor: 

«III - Subsídios D·iversos 

1.º ............. . 

alínea a) -As instituições bancárias que, até esta 
data, vêm pagando os impostos ·e ou-
tros encargos legais dos seus empre-





Declaração de Voto do Representante 
do Ministério do Trabalho 

Concordando com o princípio defendido pelo representante 
do Ministério· das Finanças, -entendo, todavia, que: 

1.0 -A percentagem é, ainda bastante elevada em rela­
ção ao regime praticado para os restantes reformados do 
país e atendendo à actual situação económica que se atravessa. 

2.0 
- O princípio deve ser melhor explicitado, evitando-se 

interpretações ambíguas, 'Pelo que se propõe que as pensões 
mínimas de reforma a aplicar a todos os reformados devem 
ter com'O base de cálculo, ·a tabela das retribuições mínimas 
determinadas para o pessoal do activo pela revisão contra­
tual de 1973, ou seja: 

A ................. . 13 750$-00 
11 000$00 
9 00'0$!00 

D .................... . 8 100$-00 
7100�100 
6100$00 

B 
e 

Restantes classes: 6000$00� 

E 
F 

3.0 
- O esquema atrás sugerido representaria entre 70

a 85 % da tabela que vigora para o pessoal do activo. 

O Representante do Ministério do Trabalho 

a) Irene Portela Santos

Declaração da Direcção do Sindicato 
dos Bancários do Sul e Ilhas 

A Direcção do Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas 
tendo obtido, em Assembleias Gerais, um consenso genérico 
idêntico ao conteúdo deste documento, que reflecte as deli­
berações encontra:das em Coimbra e Porto, declara que assina 



o presente Nivelamento como prova de solidariedade que, ao
longo dos anos, tem ligado todos os Bancários do País,
independentemente do Sindicato a que pertencem.

Lisboa, 2 de Setembro de 1975 

Lisboa, 2 de Setembro de 1975 

A COMISSÃO DE NIVELAMENTO 

O Representante do Ministério do Trabalho 

O Representante do Ministério das Finanças 

O Representante do Sindicato dos Bancários do Centro 

-�--



O Representante do Sindicato dos Bancários do Norte 

• 

O Representante do Sindicato dos Bancârios do Sul e Ilhas 

�STÓRIA - LISDOA 




